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País/São Paulo

Reunião de CPI 
da Enel na Alesp 
tem falta de energia

PIADA PRONTA

ISABELLA ALONSO PANHO/AE

A Assembleia Legislativa de
São Paulo (Alesp) ficou sem
energia na manhã de ontem,
na sessão para depoimento de
Max Xavier Lins, diretor-presi-
dente da Enel São Paulo. O de-
poimento é parte da investiga-
ção da Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) sobre a
atuação da companhia, inclu-
sive por falhas no fornecimen-
to de energia.

O colegiado foi instalado
em maio, para apurar "pos-
síveis irregularidades e prá-
ticas abusivas" cometidas
pela companhia, em espe-
cial  "quedas de energia,  a
cobrança de valores, a atua-
ção operacional, o suporte
aos consumidores e prefei-
turas,  a execução da tarifa
social, os contratos assina-
dos, a execução dos investi-
mentos e das obras previs-
tas,  bem como o estado de

conservação da rede de in-
fraestrutura e de distribui-
ção energética".

A motivação da abertura
da CPI foi a privatização da
companhia em 2018. A anti-
ga Eletropaulo foi vendida
para a  Enel,  uma empresa
italiana de fornecimento de
energia. Agora, o colegiado
também está investigando o
apagão que atingiu a capital
paulista e a Região Metropo-
litana entre os dias 3 e 7 de
novembro.

Uma forte chuva provo-
cou quedas de árvores  e  a
degradação de estruturas
públicas, atingindo o forne-
cimento de energia elétrica
para mais de 2 milhões de
usuários do serviço. A Prefei-
tura de São Paulo prometeu
o reabastecimento da ener-
gia  até  o  dia  7 ,  terça-feira
passada, mas houve imóveis
que ficaram até uma semana
sem o serviço.

GREVE

Delegados da PF anunciam
paralisação das atividades
D

elegados de Polícia Fe-
deral anunciam para
esta quinta-feira- Dia

do Policial Federal -, suspensão
de atividades por reestruturação
das carreiras da corporação. Os
policiais se dizem inconformados
com o que classificam de 'desres-
peito' do governo Lula ante uma
antiga reivindicação da categoria.

"Em plena crise da segurança
pública, com o fortalecimento e
a ampliação do domínio territo-
rial por milícias, facções e nar-
cotraficantes, o governo hesita
em reestruturar e valorizar a Po-
lícia Federal, assinando timida-
mente o decreto da GLO, um pa-
liativo feito às pressas", avalia a
delegada Tânia Prado, presi-
dente da Federação Nacional
dos Delegados da PF.

Tânia alerta que 'milícias
coagem em plena luz do dia até

mesmo órgãos públicos com a
cobrança de taxa semanal'.

Será o segundo ato dos poli-
ciais federais em protesto contra
o 'descaso' do Planalto. Várias
atividades da PF em todo o país
serão afetadas durante todo o
dia, avisam lideranças do movi-
mento.

Em outubro, quando foi reali-
zado o primeiro ato no chamado
'Dia D', os policiais se manifes-
taram nas superintendências re-
gionais e outras unidades da PF,
inclusive em Brasília, onde cer-
ca de 200 agentes, delegados e
servidores se concentraram em
frente à sede da instituição.

Nesta quinta-feira, os fede-
rais planejam um protesto mais
encorpado e desafiador. Em
Brasília, está prevista uma ma-
nifestação em frente à sede da
PF. Depois, eles pretendem se

deslocar para a área em frente
ao Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública, ao lado do Palá-
cio do Planalto.

A mobilização também conta
desde o início da semana com
inserções na TV, rádio e outdoor
e irão até sexta-feira.

Os policiais destacam que
para executar a GLO em portos e
aeroportos o governo 'intensifi-
cou o emprego do efetivo da PF
para coibir a criminalidade'.

Eles apontam 'falta de com-
promisso' do governo com a
proposta de valorização das car-
reiras. Entidades de classe tam-
bém alegam 'desrespeito' e 'des-
caso' por parte do Ministério da
Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos (MGI).

"A pasta vem justificando que
o governo ainda não teria en-
contrado uma solução orça-

mentária para a implementação
da reestruturação das carreiras
da PF", diz, em nota, a organiza-
ção do movimento dos federais.

Os federais ressaltam que 'es-
sa não é uma reivindicação clas-
sista, mas uma proposta da Polí-
cia Federal, atrelada ao Ministé-
rio da Justiça'.

"O que estamos vendo, no en-
tanto, é um descaso do Ministé-
rio da Gestão e da Inovação com
a direção da PF e com o Ministé-
rio da Justiça. A proposta já está
com eles há meses e todas as
reuniões são proteladas. É preci-
so acabar com esse desrespeito
com os servidores da Polícia Fe-
deral e com a própria Direção da
PF", assinala nota subscrita por
entidades de policiais federais.

Segundo essas organizações,
'uma polícia desvalorizada é
uma sociedade desprotegida'.

Cármen Lúcia vê ‘preguiça 
cívica’ com a democracia
PEPITA ORTEGA 
E RAYSSA MOTTA/AE

A ministra Cármen Lúcia, do
Supremo Tribunal Federal, deu
um conselho à população na
manhã de ontem, ao fazer uma
enfática defesa da Justiça Eleito-
ral e do esforço de seus inte-
grantes para garantir a transpa-
rência e credibilidade do pro-
cesso de votação no País.

"A única flor que garante a li-
berdade de você cultivar o que
você quiser na sua vida é a flor
da democracia. Tudo mais é er-
va daninha. Nunca façam con-
cessões com isso, não vale a pe-
na", disse. "Não tenham ne-
nhum momento de preguiça cí-
vica pois o preço será um dia vo-
cê ter que lutar muito mais for-
temente pela democracia, pelas
suas liberdades", completou, se
endereçando aos jovens.

A magistrada defendeu a ne-
cessidade de se ‘enraizar’ a vo-
cação democrática no Brasil,
para que o País ‘não seja só um
modelo de processo eleitoral

democrático, mas um modelo
de democracia para o mundo’.

As ponderações de Cármen
se deram no seminário O Papel
do Supremo nas Democracias,
promovido pela Universidade
Presbiteriana Mackenzie.  A
ministra respondeu perguntas
em um painel sobre a organi-
zação do processo eleitoral e
sua credibilidade. Ela ainda
encerra o evento com uma pa-
lestra sobre os 'desafios do Su-
premo Tribunal Federal na de-
mocracia brasileira'.

Cármen Lúcia abriu sua ex-
posição explicando como a Jus-
tiça Eleitoral foi criada para dar
uma resposta a vícios e à incon-
fiabilidade por parte do eleitora-
do, questões que levaram à rup-
tura do poder em 1930.

"Um dos motivos que levaram
à aceitação desse movimento foi
a ausência de eleições seguras e
limpas. A Justiça eleitoral veio
para dar conta dessa demanda e
é exemplo no mundo, como um
modelo", ressaltou.

Segundo a ministra, ter um

ramo do poder judiciário encar-
regado especificamente da justi-
ça eleitoral ‘assegura a integri-
dade do processo eleitoral pela
garantia do voto livre do eleitor’.
"É um dado importante para a
confiabilidade, a confiança e
transparência ao processo".

Ela ressaltou que talvez gran-
de maioria do eleitorado não te-
nha noção do que significa fazer
uma eleição no mesmo dia, no
mesmo horário, em uma das
quatro maiores democracias do
mundo, com a proclamação dos
resultados horas depois da vota-
ção. "Não é um feito pequeno."

Cármen exaltou o trabalho da
Justiça eleitoral. Em 2012 ela
presidiu o TSE. Na ocasião, a
Justiça eleitoral administrou 513
mil candidatos em uma votação
com 123 milhões de eleitores,
em três horários diferentes.

A ministra ressaltou como a
Justiça começa a trabalhar para
o pleito, um ano antes. "Não pa-
ramos um dia" Também frisou a
importância da imprensa livre
para o pleito.

JUSTIÇA ELEITORAL

Comissão aprova passagens aéreas
gratuitas para pessoas com deficiência

Karina Ferreira/AE

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) do Senado Fede-
ral aprovou uma proposta que
prevê a reserva e a gratuidade de
passagens no transporte aéreo
para pessoas com deficiência
que possuam baixa renda. O
projeto de lei foi aprovado no
colegiado em deliberação termi-
nativa, ou seja, com valor de de-
cisão do Senado. Se não houver
recurso para a votação em ple-

nário, a proposta segue para a
Câmara dos Deputados.

O direito já era assegurado
em ônibus interestaduais pela
Lei do Passe Livre (Lei 8.899, de
1994), regulamentada pelo De-
creto 3 691, de 2000, e outras três
portarias. Também entravam os
transportes coletivos ferroviários
e aquaviários interestaduais.
Com o novo projeto de lei, além
dessas passagens, também serão
garantidas vagas em voos e em
ônibus leitos e semi-leitos.

O texto, aprovado em segun-
do turno de votação da comis-
são, prevê que se em 90 dias não
houver regulamentação da lei,
as empresas devem passar a
ofertar compulsoriamente dois
assentos por veículo em todas as
categorias de transporte coletivo
(rodoviário, ferroviário, aquaviá-
rio e aéreo). Para impedir um
"vácuo legal", a Lei do Passe Li-
vre só será revogada depois da
regulamentação entrar em vigor.

O PL 1.252/2019 é de autoria

da senadora Mara Gabrilli (PSD-
SP) e recebeu substitutivo do se-
nador Romário (PL-RJ). O texto
prevê que, quando não houver
mais vagas disponíveis para
PCDs, a empresa deverá emitir
um documento reconhecendo
que não havia assentos disponí-
veis e apresentar os próximos
horários e datas disponíveis para
a viagem. As vagas não solicita-
das em até 48 horas antes da par-
tida do veículo poderão ser ven-
didas aos demais passageiros.

SENADO

CNJ cria exame
nacional para
selecionar
novos juízes

O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) aprovou ontem
a criação do Exame Nacional
de Magistratura para selecio-
nar candidatos aos cargos de
juiz em todo o país. A aprova-
ção no exame será pré-requi-
sito para participação nos
concursos para magistrados.  

Conforme resolução apro-
vada pelo conselho, os candi-
datos terão que obter nota
mínima de 70% de acertos
nas provas objetivas de am-
pla concorrência para serem
aprovados. Candidatos auto-
declarados negros e indíge-
nas terão que obter nota mí-
nima de 50%.

O novo exame será compos-
to por 50 questões objetivas de
direito constitucional, direito
administrativo, direitos huma-
nos e formação humanística.

As provas deverão ser rea-
lizadas uma vez por ano em
todas as capitais de forma si-
multânea.

MAGISTRATURA

Espaço prevenir SP
atende mais de 700
pessoas em 2 meses

DEPENDÊNCIA QUÍMICA

Um dos equipamentos mais
inovadores do Governo de São
Paulo no enfrentamento da de-
pendência química, o Espaço
Prevenir da capital completou
dois meses com mais de 700
atendimentos. Lançado pela
atual gestão no início de setem-
bro, o serviço é voltado ao aten-
dimento das famílias dos depen-
dentes químicos e a adictos que
estão em fase final de tratamen-
to. O objetivo do serviço é preve-
nir as recaídas e fortalecer os vín-
culos familiares. Localizado no
Tatuapé, na zona leste, o espaço
está preparado para atendimen-
tos individuais e em grupo, com
uma equipe multidisciplinar, e
conta com psicólogos, assisten-
tes sociais e pedagogos, entre
outros profissionais.

Dona Ana (nome fictício)
procurou pelo serviço logo após
a inauguração. Ela buscou apoio
para lidar com o filho de 37 anos.
Aos 14 anos, ele começou a abu-
sar do consumo de álcool. Logo,
foi um trampolim para substân-
cias psicoativas como cocaína,
maconha, crack e lança-perfu-
me. “Eu preciso de ajuda como

mãe, e foi isso que o Prevenir me
deu, coragem para enfrentar o
problema junto com meu filho”,
emociona-se. Criado para atuar
na prevenção, o Espaço Prevenir
estimula os familiares a enfren-
tarem o problema da dependên-
cia química e da codependência
– uma missão difícil, mas de ex-
trema importância.

“Estamos conquistando um
perfil de atendimento que, histo-
ricamente, sempre teve pouco
acesso a esse tipo de política pú-
blica, pois o foco é o grupo fami-
liar, que é parte fundamental do
processo de reabilitação”, desta-
ca Antônio Bernardo Araújo Jú-
nior, coordenador do serviço na
capital.

As cidades de São José dos
Campos e São José do Rio Preto,
no interior paulista, também
contam com unidades. Em bre-
ve, será a vez de Ribeirão Preto.
Na capital, além do serrviço pre-
sencial, também há atendimen-
tos remotos por telefone ou cha-
mada de vídeo para quem não
pode se deslocar. 

Governo decreta emergência por 
60 dias devido às altas temperaturas

O governo do Estado de Ma-
to Grosso decretou situação de
emergência ambiental por 60
dias devido às altas temperatu-
ras. Segundo o decreto nº 584,
publicado nesta terça-feira, o
objetivo é buscar apoio do go-
verno federal para reforçar as
ações no combate aos incên-

dios florestais que vêm ocor-
rendo no Estado. O governo ex-
plicou, em nota, que a decisão
considera as previsões de altas
temperaturas e baixa umidade
para os próximos dias, que fa-
vorecem a ocorrência dos in-
cêndios.

"O documento é um reforço

ao Decreto nº 579/2023, que de-
terminou a prorrogação do pe-
ríodo proibitivo para queimadas
no Estado até 30 de novembro,
para atender à exigência do go-
verno federal no pedido de
apoio para combate aos incên-
dios", afirmou o governo mato-
grossense.

"Dessa forma, as autoridades
competentes, coordenadas pelo
governo do Estado, ficam auto-
rizadas a tomar todas as medi-
das necessárias à prevenção e ao
combate aos incêndios flores-
tais, como a compra de bens e
materiais, com dispensa de lici-
tação."

MATO GROSSO

PRIMAVERA: Sol com nuvens pela manhã. 
Pancadas de chuva à tarde. Noite de céu aberto.Manhã Tarde Noite
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